
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

Contrato nº 08.1.0.00.00412/2023

Processo nº 50608.001627/2022-31

Unidade Gestora: Superintendência Regional do DNIT no Estado de São Paulo

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
APOIO  ADMINISTRATIVO,  COM  REGIME  DE
DEDICAÇÃO  DE  MÃO  DE  OBRA  EXCLUSIVA,
PARA  ATENDER  ÀS  NECESSIDADES  DA
SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DO  DNIT  NO
ESTADO DE SÃO PAULO, UNIDADES LOCAIS E
BASES  OPERACIONAIS  DA
SUPERINTENDÊNCIA,  Nº  08.1.0.00.00412/2023,
QUE  FAZEM ENTRE SI  A  SUPERINTENDÊNCIA
REGIONAL  DO  DNIT  NO  ESTADO  DE  SÃO
PAULO  E  A  EMPRESA  G&E  SERVIÇOS
TERCEIRIZADOS LTDA.

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES – DNIT, ente autárquico federal vinculado ao
Ministério dos Transportes, com sede em Brasília/DF, localizado no Setor de Autarquias Norte, Núcleo dos Transportes Q-3, B-A,
inscrito no CNPJ sob o nº 04.892.707/0001-00, por meio da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DNIT NO ESTADO DE
SÃO PAULO, inscrita sob o nº de CNPJ 04.892.707/0017-78, localizada na Rua Ciro Soares de Almeida, nº 180 - Jardim Andaraí
- São Paulo -  SP, CEP 02167-000,  doravante denominada CONTRATANTE,  neste ato representado(a)  pelo Superintendente
Sr. Peterson Ruan Aiello do Couto Ramos, Portaria nº 231, de 17 de março de 2023, publicada no Diário Oficial da União  nº 54
do dia 20 de março de 2023 - Seção 2, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria nº 931, de 30
de  maio  de  2016,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  do  dia  1º  de  junho  de  2016,  e  a  empresa  G&E  SERVIÇOS
TERCEIRIZADOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.744.139/0001-51, sediada na SAAN Quadra 02, lote 1140 - Brasília
- DF - CEP 70632-220, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Guilherme Leite Castello Branco,
portador da Carteira de Identidade nº 4.***.**7 SSP/DF, e CPF nº 008.***.***-51, tendo em vista o que consta no Processo nº
50608.001627/2022-31, e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho
de 2002, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de
setembro de 2018, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de 2019 e da
Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5,  de 26 de maio de 2017 e suas alterações,  resolvem celebrar o  presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão nº 108/2023-8, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços para apoio das atividades administrativas, com regime de
dedicação exclusiva de mão de obra, para atendimento às necessidades institucionais da Superintendência Regional do DNIT no
Estado de São Paulo, Unidades Locais e Bases Operacionais no Estado.

1.2. Os postos  de trabalho serão distribuídos entre a Sede da Superintendência Regional do DNIT no Estado de São
Paulo, Unidades Locais e nas demais Bases de apoio em todo o Estado de São Paulo (incluindo a Base Operacional de Guaíra -
PR), conforme necessidade do serviço. A CONTRATADA não poderá se esquivar da sua responsabilidade em alocar a mão de
obra necessária para atender os diferentes locais da circunscrição territorial do DNIT/SP, mesmo quando alteradas de localização
ou criadas após a celebração do Contrato, por ato do Ministério de Transportes, Diretor Geral ou Diretoria Colegiada, devendo
também atender necessidade temporária ou perene indicada pelo Superintendente do DNIT no Estado de São Paulo.

1.3. Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  ao  Edital  do  Pregão,  identificado  no  preâmbulo  e  à  proposta  vencedora,
independentemente de transcrição.

1.4. Objeto da contratação:

ITEM RESUMO LOCAL INICIAL QTDE
VALOR
POSTO

VALOR
TOTAL

(POSTOS)

1 Assistente Administrativo SP 19 6.046,82 114.889,58

2 Recepcionista SP 1 4.514,65 4.514,65
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3 Assistente Administrativo
São José do Rio
Preto - SP

1 6.116,04 6.116,04

4 Assistente Administrativo Taubaté - SP 2 6.188,79 12.377,58

5 Assistente Administrativo Bauru - SP 1 6.062,63 6.062,63

TOTAL 24 143.960,48

VALOR TOTAL MENSAL 143.960,48

VALOR TOTAL ANUAL 1.727.525,76

VALOR TOTAL GLOBAL - 30 MESES 4.318.814,40

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO

2.1. A CONTRATANTE pagará à  CONTRATADA,  pela execução do objeto deste Contrato,  o  valor  global  de  R$
4.318.814,40 (quatro milhões, trezentos e dezoito mil oitocentos e quatorze reais e quarenta centavos).

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

2.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos
quantitativos de serviços efetivamente prestados.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação  orçamentária  própria,  prevista  no
orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 393025

Fonte: 1000000000

Programa de Trabalho: 26.122.0032.2000.0001

Elemento de Despesa: 33.90.37 - Locação de Mão de Obra

3.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. O prazo de vigência deste contrato é de 30 (trinta) meses, contados a partir da data estimada na 1ª Ordem de
Início de Serviços.

4.2. As localizações, quantitativos, e datas iniciais, serão previstas por Ordem de Início de Serviços, ressaltando
que a vigência e execução inicial do contrato será contada à partir da data estabelecida na 1ª O.S. 

4.3. Os serviços contratados deverão ser prestados de forma contínua, com vigência inicial de 30 (trinta) meses, com
possibilidade de prorrogações sucessivas até o limite de 60 (sessenta) meses conforme disciplina o Art. 57, II, da Lei 8.666/1993 e
desde que sejam atendidos os seguintes requisitos necessários para prorrogação:

I - os serviços tenham sido prestados regularmente;

II - a Administração mantenha interesse na realização do serviço;

III - demonstração formal que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

IV - junção da justificativa e motivo por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;

V - comprovação  através  de  pesquisa de  mercado que o  valor  do  contrato  permaneça  economicamente
vantajoso para a Administração;

VI - manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

VII - comprovação que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação; e 

VIII - autorização formal da autoridade competente.

4.4. A adoção desse  prazo de vigência encontra amparo na  Jurisprudência do TCU e  na Orientação Normativa da
Advocacia Geral da União de número 38, de 13 de dezembro de 2011, in verbis:

"Nos  contratos  de  prestação  de  serviços  de  natureza  continuada  deve-se  observar  que:  a)  o  prazo  de  vigência
originário, de regra, é de até 12 meses; b) excepcionalmente, este prazo poderá ser fixado por período superior a 12
meses nos casos em que, diante da peculiaridade e/ou complexidade do objeto, fique tecnicamente demonstrado o
benefício advindo para a administração; e c) é juridicamente possível a prorrogação do contrato por prazo diverso do
contratado originariamente."

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no item 19
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do Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em sentido estrito e/ou
repactuação) são as estabelecidas no item 20 do Termo de Referência.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes no item 21 do Termo de
Referência.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a
disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos nos itens 4 e 18 do Termo de
Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. As obrigações da CONTRATANTE, são aquelas previstas no item 16 do Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATADA encontram-se dispostas no item 15 do Termo de Referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

11.1.1. falhar  na  execução  do  contrato,  pela  inexecução,  total  ou  parcial,  de  quaisquer  das  obrigações  assumidas  na
contratação;

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.3. fraudar na execução do contrato;

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

11.1.5. cometer fraude fiscal.

11.1.6. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção); e

11.1.7. subcontratar  parcial  ou  totalmente  o  objeto  fora  das  condições  previstas  no  edital  ou  sem  a  autorização  da
CONTRATANTE.

11.2. No caso de reincidência do CONTRATADO, as penalidades serão agravadas, seguindo-se o mesmo rito do Paar.

11.3. Diante da eventual infração serão aplicadas penalidades obedecendo o rito previsto na IN DNIT nº 6/2019, a qual
disciplina  o  Processo  Administrativo  de  Apuração  de  Responsabilidade  -  Paar,  ou  em regulamento  mais  recente  que  vier  a
substituí-la.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

I - por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78
da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

II - amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o
caso:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e

III - Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade
fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar
com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
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13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do
objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de
institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais  reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei  nº 8.666, de 1993, bem como do
ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA  DÉCIMA  QUINTA  –  DA  CONTA-DEPÓSITO  VINCULADA  PARA  A  QUITAÇÃO  DAS
OBRIGAÇÕES TRABALHISTA

15.1. Os valores para o pagamento das férias,  13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada serão
depositados pela  Administração em conta vinculada  específica,  conforme o disposto no art.  19-A e Anexo VII  da Instrução
Normativa nº 02/2008-SLTI/MP, bem como nesta Cláusula,  somente sendo liberados para o pagamento das verbas relativas à
citada Conta.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993,
na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União,
no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal da Cidade de São Paulo, para dirimir quaisquer questões
oriundas do presente Contrato,  que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o
presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

assinado eletronicamente
GUILHERME LEITE CASTELLO BRANCO

Representante Legal - G&E Serviços Terceirizados LTDA

assinado eletronicamente
PETERSON RUAN AIELLO DO COUTO RAMOS

Superintendente Regional do DNIT - SRE/SP

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Leite Castello Branco, Usuário Externo, em 18/08/2023, às 16:13,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Peterson Ruan Aiello do Couto Ramos, Superintendente Regional no Estado de São
Paulo, em 21/08/2023, às 12:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩps://sei.dnit.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
15146334 e o código CRC 779F2B41.

Referência: Processo nº 50608.001627/2022-31 SEI nº 15146334

Rua Ciro Soares de Almeida, 180
CEP 02.167-000
São Paulo/SP |
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Coordenação de Administração e Finanças:

Processo nº 50608.001627/2022-31

ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇOS

Pela presente ordem, fica a empresa G&E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA, autorizada a instalar a partir de 1º/09/2023, 1
(um) posto na Unidade Local de Taubaté, para a execução dos serviços de apoio das atividades administrativas, com regime de dedicação exclusiva
de mão de obra, para atendimento às necessidades institucionais da Superintendência Regional do DNIT no Estado de São Paulo, Unidades Locais e
Bases Operacionais no Estado, objeto do Contrato nº 08.1.0.00.00412/2023 celebrado em razão do Pregão Eletrônico nº 108/2023-8, constante do
Processo nº 50608.001627/2022-31.

assinado eletronicamente
GUILHERME LEITE CASTELLO BRANCO

Representante Legal - G&E Serviços Terceirizados LTDA

assinado eletronicamente
PETERSON RUAN AIELLO DO COUTO RAMOS

Superintendente Regional do DNIT - SRE/SP

São Paulo/SP, 18 de agosto de 2023

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Leite Castello Branco, Usuário Externo, em 18/08/2023, às 16:14, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Peterson Ruan Aiello do Couto Ramos, Superintendente Regional no Estado de São Paulo, em
21/08/2023, às 12:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩps://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 15161964 e o código CRC 6A7D6EC9.

Referência: Processo nº 50608.001627/2022-31 SEI nº 15161964

Rua Ciro Soares de Almeida, 180
CEP 02.167-000
São Paulo/SP |
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